MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA DA 34ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO

NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e sete dias do mês de março do ano de mil novecentos e noventa e seis, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura regimental do Ministério da Previdência e Assistência Social, para discutir os seguintes  assuntos: 1. Aprovação da Ata da 33ª Reunião Ordinária. 2. Análise de conveniência de se alterar o art. 5º da Resolução nº 5/93-CNPS, que trata do pagamento dos valores sem precatório até o limite do art. 128. Relator: Dr. José Weber Holanda Alves. 3. Apresentação de minuta  de proposta sobre as diretrizes administrativas para as diversas áreas da Previdência Social. Relator: Dr. José Carlos Jacob de Carvalho. 4. Mensuração de eventuais perdas ou ganhos no valor dos benefícios dos aposentados. Relator Dr. José Carlos Jacob de Carvalho. 5. Informações sobre a execução Orçamentária e Financeira da Seguridade Social. Relatora: Drª Ana Maria de Resende Chagas. 6. Reforma Administrativa. Apresentador: Deputado Moreira Franco. 7. Assuntos diversos. O Presidente, José Carlos Jacob de Carvalho, após verificar a existência de quorum, declarou abertos os trabalhos e, a seguir, submeteu à aprovação e votação da Ata da 33ª Reunião Ordinária, resultando a mesma aprovada, com a ressalva de se acrescentar sugestão do Conselheiro Oswaldo Garcia Velloso no sentido de que fossem tomadas as necessárias providências para que um representante do Ministério do Planejamento estivesse presente a esta reunião, para informar as razões pelas quais houve um desvio de recursos da Seguridade Social para outras finalidades. Encaminhou, a seguir, a análise do item 2 “Análise da conveniência de se alterar o art. 5º da Resolução nº 5/93-CNPS, que trata do pagamento dos valores sem precatório até o limite do art. 128.”  Com a palavra, o Procurador-Geral do Instituto Nacional do Seguro Social, Dr. José Weber Holanda Alves cumprimentou os presentes e informou que, após exame da questão, observou-se que a ordem interna do INSS chocava-se com a Resolução nº 5 e mandava que qualquer ação cujo valor ultrapassasse o teto do art. 128 fosse incluído no precatório sem o pagamento de nada. Assim, o INSS decidiu revogar a Ordem de Serviço nº 47 e instituir a Ordem de Serviço nº 48, publicada no dia 14 deste mês, que se adaptou à Resolução nº 5, concluindo-se, então, que não se faz mais necessário alterar a Resolução nº 5, tendo em vista  que normas não mais se conflitam. Com relação a regulamentação do art. 100 da constituição, que envolve os precatórios alimentícios em geral, o Conselheiro Luiz Fernando Silva, responsável pela apresentação de uma proposta nesse sentido, solicitou que a discussão do tema fosse postergada para a próxima reunião. O Doutor José Weber Alves argumentou que em relação ao precatório seria mais conveniente usar o capítulo da Seguridade Social, o art. 195, porque o artigo 100 envolve a administração pública como um todo, o que poderia trazer dificuldade na aprovação. O Presidente  encaminhou, a seguir, o próximo ponto de pauta “Informações sobre a execução orçamentária e financeira da Seguridade Social, cuja exposição ficou a cargo do Doutor Anoildo Felisdório dos Santos, da Secretaria de Orçamento Federal que, após cumprimentar os presentes disse que especificamente sobre a Seguridade Social, a execução, no ano de 95, chegou a cerca de 90% dos recursos orçados. Isso representa, em termos de Tesouro, cerca de 92%, e de outras fontes, 67%. Colocou que ao se ouvirem as colocações sobre desvios, apesar de não ter o detalhamento do fato, observa-se que,  pela execução feita  na Secretaria de Orçamento Federal, não há qualquer sinalização de que tenha havido algum tipo de desvio. Prosseguiu dizendo que quanto a pessoal, dívidas, outras despesas correntes, capital, observou-se que a Seguridade teve um desempenho de execução até certo ponto muito bom. Porque executar mais de 90% das dotações é um grande desempenho. Até porque, muitas vezes pode-se perguntar “e os 10%?”. Isso ocorre porque a Secretaria tem que se antecipar um pouco em termos de dotação porque ela não prevê exatamente qual vai ser aquela execução. Então é um caso típico que se observa com as outras fontes que são despesas, superávit financeiro, recursos arrecadados pelos órgãos, e normalmente, por exemplo, no caso da Seguridade, a execução, que foi na faixa de 67%. O Conselheiro Oswaldo Velloso relembrou que nas reuniões anteriores falou da fonte 151,  que é a fonte sobre o lucro, e que deveria ou deve ser aplicado na Seguridade Social, cujo conceito, de acordo com a Constituição, inclui saúde, assistência e previdência. Através do demonstrativo observou que para a Câmara dos Deputados, em 1995, da fonte 151, saíram R$ 790.676,45; para o Tribunal de Contas da União, R$ 3.100 mil; para o Supremo Tribunal Federal, R$ 500 mil; para a Justiça Militar, R$ 1.700 mil; para Justiça do Trabalho, R$ 2.519.733,60; para a Justiça do Distrito Federal e Territórios, R$ 2.400 mil; para o Ministério do Planejamento, R$ 68.847.117,97; para o Ministério da Fazenda, R$ 138 milhões; Ministério da Educação e Desportos, que pode até ser considerado Seguridade Social,  saíram R$ 165 milhões, em números redondos; Imprensa Nacional, aproximadamente R$ 4.342 mil;. Ministério da Marinha, R$ 150.354.221,26; Fundo Nacional de Saúde, que é Seguridade, saíram R$ 2 bilhões; Fundação Nacional de Saúde da mesma forma. Para a Fundação Oswaldo Cruz, que é um instituto de análise, foram simplesmente carreados R$ 1.400 mil. Disse que por isto solicitou a presença de um representante do Ministério do Planejamento, para informar sobre a que se destinam essas verbas. O Doutor Anoildo Felisdório dos Santos esclareceu que a fonte 151 teve um desempenho da seguinte forma: na lei orçamentária, 3,6 bilhões.  Chegou-se ao final do ano com os créditos de 4,6 bilhões, e praticamente foi executada toda, 4,4 bilhões de reais. Isto de Seguridade Social, com execução quase que total, na esfera 20. Aduziu que é preciso que se verifique esse detalhe, porque dentro da Seguridade Social, do art. 195, existem ações além do Ministério da Previdência, do Ministério da Saúde, a exemplo da Educação e “n” outros Ministérios, desde que as ações que esses Ministérios estejam fazendo sejam vinculadas à Seguridade Social. A assistência médica odontológica, esteja no Ministério em que estiver, vai estar financiada com os recursos da Seguridade. Finalizou dizendo que a fonte 153, segundo os dados trazidos do SIAFI, foi pratica e quase integralmente executada no âmbito da Seguridade Social, esfera 20 do Governo. Nos casos citados teria que se  verificar se os mesmos estão na esfera 20, ou na esfera 10, que é a esfera fiscal. O Presidente aduziu que a Seguridade Social não se restringe aos Ministérios da Previdência e Saúde. Em princípio as pessoas esperam que as fontes da Seguridade sejam integralmente distribuídas para estes Ministérios, mas a questão é que a Seguridade Social está definida por ação, e o que puder ser considerado como ação da Seguridade Social, caberá ser, portanto, pago com fontes da Seguridade. O que talvez coubesse discutir, é se haveria possibilidade de se levantarem essas ações, esses Ministérios, sobre os quais as pessoas levantam algumas suspeitas, no sentido  de que eventualmente algum recurso possa não ter sido um gasto da Seguridade. Então, realmente, trata-se de explicitar que tipo de ação foi coberta com estes recursos nesses Ministérios que não os que as pessoas tradicionalmente esperam ser contemplados com essas fontes exclusivas. O Doutor Anoildo Felisdório respondeu que a Secretaria de Orçamento Federal mandará informações a este Conselho, complementada com esse pedido. Esclareceu, dentro dessa linha, que para 1996, por exemplo, tem-se 97 bilhões na Seguridade Social. No quadro apresentado verifica-se que dentro de outras despesas correntes de capital fica-se com 67 bilhões, excluindo pessoal que é o pessoal ativo dentro da Seguridade Social, cerca de 5 bilhões;  tem o EPU, que é o pessoal inativo, 16 bilhões; tem ainda dívidas, porque o Ministério da Saúde e o Ministério da Previdência estão integralmente na Seguridade Social. Então, alguns deles podem ter dívida, e basicamente essa dívida de 660 milhões é do Ministério da Saúde, outro bilhão é do FAT, que é do Ministério do Trabalho, R$ 2 bilhões  de reserva de contingência. Quer dizer, retirando dos 97 esses números fica-se com 63 bilhões  dos quais 1 bilhão e 200 pertencem a outros ministérios. Dos 63, 15 são do Ministério da Saúde, 46 do Ministério da Previdência, 1 bilhão mais ou menos do MEC. O Ministério do Trabalho é pequeno, talvez se tire o  FAT, e tem 1 bilhão 212 de outros ministérios. Portanto, o levantamento solicitado não apresenta nenhuma dificuldade para ser feito e encaminhado a este Conselho. O Conselheiro Luiz Fernando Silva propôs que se  solicite à Secretaria de Orçamento a decodificação de todas essas ações, não só nos  gastos, mas também na fonte de arrecadação, para o Conselho possa, a partir daí, fazer uma análise mais criteriosa de cada um desses repasses de recursos para cada uma das áreas. Levantou ainda um outro aspecto referente a diferença entre o arrecadado das contribuições dos servidores públicos e o gasto com pagamento de Encargos Previdenciários da União. Nas discussões ficou evidenciado que essa diferença é mais ou menos entre 3 e l6. Assim, disse que gostaria de levantar o que o INSS deve para a União, ou seja, o que os servidores públicos federais que até l990 foram servidores regidos pela CLT pagaram em forma de contribuição para o INSS. Esses recursos ficaram no INSS, não foram repassados para um fundo de aposentadoria dos servidores públicos, recursos que deveriam ter sido arrecadados e que certamente, se tivessem sido repassados, desafogariam um pouco essa diferença entre 3 e l6. Disse entender que assim se daria uma resposta aos argumentos que têm sido tão utilizados para fazer o arrocho que se está fazendo sobre a aposentadoria dos servidores públicos, principalmente os federais, com a reforma. Aduziu que a mesma coisa acaba ocorrendo com Estados e Municípios, que tiveram de assumir a responsabilidade pelo pagamento de  aposentadoria de servidores, enquanto esses servidores durante 20 ou 30 anos contribuíram para o INSS e esses recursos ficaram no INSS.  Esclareceu que não está propondo, com isto, que o INSS pegue agora um dinheiro que não tem e o repasse para União, Estados e Municípios, mas há uma discussão no Congresso Nacional com relação à regulamentação do artigo da Constituição que determina que os institutos se compensem.  E na proposta de compensação que está em discussão no Congresso Nacional, do seu ponto de vista, é inequívoca a possibilidade de Estados, Municípios e União  irem buscar de alguma forma os recursos que estão no INSS, porque a proposta em andamento diz que apenas os institutos que já foram regularizados nos Estados poderiam ter a possibilidade de cobrar ao longo de l0 ou 20 anos essas cifras.  Aqueles que eventualmente ainda não foram regularizados não teriam essa  possibilidade. Prosseguiu, dizendo que entende não haver um desvio para atividade que não seja fora da Seguridade tão expressiva quanto a imprensa diz, pelo menos pela informação da SOF.  Agora, há dúvidas consideráveis sobre os valores utilizados, se eles de fato são caracterizados como Seguridade, ou não. Com a decodificação se vai poder ter um detalhamento melhor, e aí, se for o caso, o próprio Conselho poderia dirigir um documento à imprensa esclarecendo melhor a visão do Conselho sobre essa distribuição de recursos. Além disso, sugeriu que fossem objeto de informação a aplicação financeira desses recursos, já que há declarações da imprensa dizendo que a arrecadação feita pelo Ministério da Fazenda e a aplicação financeira desses recursos, o seu resultado, não voltava para a Seguridade, ficando como rentabilidade do Ministério da Fazenda, quando deveria também incorporar o orçamento da Seguridade Social como rentabilidade de recursos da Seguridade. Concluiu dizendo que há uma série de acusações acerca do orçamento da Seguridade e com esse encaminhamento, de decodificar melhor,  se poderia esclarecer o assunto. Aí seria o caso de atentar também para essa situação das aplicações financeiras, principalmente as  aplicações feitas no passado, ou seja, uma série histórica, talvez de 3 ou 4 anos para trás, porque elas agora podem não gerar um valor muito considerável, mas certamente há dois anos a aplicação de um montante como esse por um período de l0 ou l5 dias gerava  uma rentabilidade bastante razoável. O Doutor Anoildo Felisdório esclareceu  que com relação à parte da aplicação e da receita, se teria uma outra área de interferência, a própria  Receita e o Ministério da Fazenda.   Quanto à decodificação, para verificar em que valores estão ali colocadas aquelas ações dentro de cada Ministério, que não são aqueles que se costuma colocar  como ligados à área de Seguridade, disse que não é difícil  fazer, porque é por esfera, na Secretaria de Orçamento Federal. O Presidente observou que o pedido do Conselheiro Luiz Fernando Silva, é extremamente pertinente. Porém, no que se refere ao levantamento dos funcionários que de alguma forma contribuíram para o INSS, teme essas informações sejam difíceis de obter.  O máximo que talvez seja possível fazer é uma estimativa, mas estimativa abre margem para todo tipo de especulação, porque ela vai se basear em  “n” hipóteses, uma vez que aí vai se trabalhar com dados de 10, 20, 30 anos de contribuição das pessoas para o INSS, sem ter realmente um registro, pois não havia muito essa preocupação com o passado no sentido de ter uma contabilidade adequada e até individualizada sobre com quanto a pessoa está contribuindo e até mesmo ter um cadastro que permitisse avaliar qual o salário das pessoas para se fazer outro tipo de análise. Isto se refere ao próprio cadastro do servidor público, saber exatamente quem é quem, saber quando entrou etc. Só recentemente o Estado começou a se organizar para conhecer até quem são os seus servidores. De qualquer forma, disse achar que poderia se fazer uma solicitação, até ao INSS, e tentar fazer esse levantamento, o que viria limpar um pouco os argumentos que são colocados, muito mais com base na intuição das pessoas do que com fundamentação na prática. Assim, a Secretaria Executiva providenciaria essas informações que certamente vão demandar solicitações a mais de um órgão  O Conselheiro Luiz Fernando Silva aduziu que as informações que envolvem o Ministério da Fazenda como um todo deverão ser solicitadas através de ofício do Conselho dirigido ao Ministério da Fazenda, detalhando as áreas de orçamento de maneira geral e detalhando quais são as informações que se deseja obter.  Quanto à questão dos servidores públicos, o documento deveria ser dirigido ao MARE, Ministério da Administração, que detém essas informações, ou seja, quantos servidores havia até 1990 e com que faixa foram servidores vinculados a CLT. Com esse levantamento obviamente não se terá um dado exato sobre quantos servidores recolheram para o INSS ao longo da vida funcional, enquanto foram vinculados ao INSS, nem se a União fez os repasses que deveria ter feito na ocasião própria a Estados e Municípios.  Mas já daria condição de se fazer uma projeção, até com a ajuda de atuários, a mais exata possível. Juntamente com essa proposta disse que este Conselho deveria propor também que o projeto de lei que está em tramitação no Congresso Nacional, e que fala das compensações financeiras, pudesse ser aqui explanado pelo autor. Na verdade, está em discussão um projeto de lei que tem tudo a ver com este Conselho, que sequer tomou conhecimento de que esse processo está se dando, e com negociações com o Ministério da Previdência. A partir daí, e junto com as outras informações do MARE, poderia ser constituído um grupo para estudar um pouco melhor o assunto e opinar sobre ele. Ainda que o processo legislativo não esteja submetido à dinâmica do Conselho, ele tem a responsabilidade de pelo menos acompanhar , deter as informações e ter condições de opinar sobre ele, negativa ou positivamente. O Presidente manifestou sua concordância com as colocações e informou que a Secretaria Executiva encaminhará aos órgãos competentes a solicitação de informações. Colocou a palavra à disposição dos Senhores Conselheiros e como dela ninguém mais quisesse fazer uso agradeceu a presença  do Doutor Anoildo Felisdório dos Santos que, por sua vez, também agradeceu a oportunidade e, independentemente da resposta formal que a Secretaria de Orçamento Federal vai fornecer, estão à disposição, a qualquer momento, para prestar esclarecimentos a este Conselho. O Presidente  passou, ao ponto 4 da pauta, “Apresentação de minuta de propostas sobre as diretrizes administrativas para as diversas áreas da Previdência Social”. Disse que tinha prometido, na última reunião, encaminhar, já após a discussão que se fazia necessária na Secretaria, a minuta  com alguma antecipação, para análise prévia. Entretanto, verificaram-se no âmbito da Secretaria algumas divergências, que fizeram com que esta até hoje não estivesse totalmente segura a respeito da documentação. Divergências colocadas até muitas vezes em função de mudanças ou de alterações nos próprios planos de ação. Então, o texto está passando por um crivo, por uma análise de várias áreas da Secretaria,  que providenciou, inclusive duas minutas, uma mais genérica em relação às ações, e uma outra com maior especificidade de cada uma das ações, que serão colocadas à disposição dos Conselheiros para efeito de aprimoramento. A Secretaria continua aprimorando esse trabalho e espera, por sua vez, a orientação dos Senhores Conselheiros, de modo que, a partir das discussões, se possa partir para um documento mais definitivo. Dessa forma, julga mais adequado, ao invés de se iniciar essa discussão nesta reunião, que os Conselheiros, de posse das minutas, trabalhassem paralelamente com a Secretaria de Previdência Social, para, já na próxima reunião, se chegar a um documento mais definitivo. Manifestou-se, a seguir, o Conselheiro Eduardo Henrique Alencar que disse ser a favor de na próxima reunião, trazer propostas de alteração ou inclusão de alguns itens.  O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto colocou que, para a 35ª Reunião, os Conselheiros teriam de apresentar algum trabalho com relação aos pontos de estrangulamento existentes entre o INSS e o poder judiciário, elaborado pela própria Procuradoria. Já que esse documento da Procuradoria se identifica com essas minutas de resolução, esses documentos têm de ser unidos. Recomendou a todos os Conselheiros, a todas as entidades representadas aqui neste Conselho que aproveitem esses documentos para elaborar um documento único, em conjunto com o Ministério, trazendo sugestões e assim colaborando com a Administração do Ministério da Previdência e Assistência Social e com o INSS. Sugeriu, também, que se discuta essas minutas com os segmentos das unidades do INSS no Estado, para que o documento fique mais enriquecido, enfim, com uma visão mais ampla do problema lá na ponta. O Conselheiro Eduardo Henrique Alencar disse que desde o momento em que O INSS começou a elaborar o plano de ação de 96, foi feita uma consulta exatamente às bases sobre todas essas diretrizes tomadas como plano de ação Até mesmo quanto ao aspecto relacionamento Seguro Social “versus” Procuradoria, que é um dos problemas realmente gravíssimo no quantitativo de ações, no ato de concessões errôneas ou por motivo dos índices de correção do governo.  Um dos pontos discutido foi a necessidade de se implantar um posto de benefício na própria Procuradoria.  Esse foi um pleito dos servidores das pontas e está dentro do plano de ação.  E toda essa gama de informações referentes às ações administrativas que venham a ser levadas como ações judiciais vão ser sanadas todas elas na Procuradoria, sem que os postos venham a sofrer aquelas pressões dos processos judiciais. Salientou que só no Seguro Social foram apresentados 54 projetos, três situações, aquela decorrente do próprio aplicativo, que é exatamente a parte operacional dos postos de benefícios, aquela mediana, que dependeria da direção geral como forma de estudo e aprimoramento do sistema, e a terceira que seriam os carros chefes, exatamente a apresentação de uma melhor qualidade de atendimento na prestação do serviço. Dessa forma, disse acreditar que em 96 se obterá ter bons resultados no aspecto da melhoria do atendimento, da segurança do sistema e praticamente na qualidade do órgão público, mais precisamente Ministério da Previdência Social e autarquia INSS. Após manifestação do Plenário quanto a forma de encaminhamento das discussões ficou deliberado que será encaminhado o plano de ação para subsidiar a analise dos Conselheiros e que a próxima reunião terá basicamente dois pontos de pauta: a questão dos precatórios e as diretrizes básicas para a Previdência Social.  Passando para o ponto seguinte da pauta, o Presidente  apresentou o estágio atual da mensuração  das eventuais perdas ou ganhos nos valores dos benefícios dos aposentados. Na qualidade de integrante do grupo de trabalho instituído no âmbito do Conselho Nacional de Seguridade Social, disse que apesar de já ter o mesmo feito várias reuniões, não avançou muito tendo em vista que ficou na dependência das informações que foram solicitadas aos institutos de pesquisa. Até o momento foram recebidos os dados trabalhados pelo DIEESE, analisados e discutidos nessa comissão. Além de estarem incompletos, se constatou que havia alguns problemas de metodologia. Então, após levantados esses problemas, foi feita uma outra solicitação ao DIEESE, e encaminhadas inclusive novas informações, tendo em vista que a Comissão achou por bem fazer a análise para dois períodos básicos. O de abril de 89 até agora e o de setembro de 91, que são dois momentos chaves dentro da Previdência Social. Da primeira vez  foram encaminhados aos institutos apenas as informações relativas ao período posterior a setembro de 91. Então estaria faltando aí para todos eles a possibilidade de analisar um período anterior. A Comissão achou por bem também, ao encaminhar as informações para os institutos de pesquisa, que elas fossem detalhadas considerando o mês de concessão do benefício. Acostumou-se quando se fala em avaliação do poder de compra do aposentado, a considerar como se todos estivessem enquadrados na situação, quer dizer, pega-se um período chave, um período base, uma data base, e vão se considerando todos os reajustes gerais concedidos aos aposentados até o momento. A partir desse conjunto de informações se calcula a evolução real do benefício como se não pudessem existir pessoas que, pela data em que tiveram acesso ao benefício,  eventualmente estejam com perdas acentuadas ou eventualmente até ganhos em relação à situação considerada genérica. Disse que esse foi até um ponto que levantou e que foi aceito pela Comissão, no sentido de que todas as informações que fossem mandadas para os institutos de pesquisa contemplassem de abril de 89 para cá os reajustes concedidos por mês de concessão de benefício, porque sabe-se que num determinado momento houveram reajustes quadrimestrais e as pessoas que eventualmente se aposentassem próximos ao reajuste não levavam a inflação completa do período. Então havia um pro-rateamento dos índices de concessão e dos índices de reajustes do benefício. Necessariamente, se isso não for levado em consideração, toda e qualquer análise vai eventualmente prejudicar algumas pessoas e, por sua vez, também beneficiar outras. Para evitar esse problema e ter uma visão melhor caso a caso, foi encaminhado esse estudo preliminar colocando todos os índices por data de concessão de benefício, e até isso apesar de ser um aperfeiçoamento da análise, leva a uma maior dificuldade no cálculo, uma das razões da morosidade no recebimento das informações dos institutos de pesquisa. Com a Fundação Getúlio Vargas está se trabalhando de forma muito direta. Eles até levantaram questionamentos com relação aos índices que foram encaminhados porque que às vezes são chamados a fazer algumas análises também desse ponto de vista para os Tribunais. Eles teriam supostamente um levantamento de índices de reajustes um pouco diferente do que foi encaminhado. Ressaltou que é interessante o ponto de vista da FGV. Vê-se que ela está fazendo a conta correta, considerando os índices adequados, já que o Ministério tem uma posição oficial e na hora do julgamento seria interessante que todo e qualquer cálculo contemplasse a informação correta. Por outro lado, disse que existem estudos paralelos. Os próprios aposentados apresentaram o seu estudo, só que desconsiderando esse lado de que cada aposentado é um aposentado, uma situação diferenciada do outro. Então, essa é uma das críticas que de alguma forma foram levantadas nesse estudo da COBAP. Além de ter alguns problemas no cálculo do benefício real, aí há  uma questão de escolha do período do índice base para saber exatamente se há perda ou ganho. Mas isso era uma coisa até fácil de sanar, seguindo uma metodologia bastante parecida com a do DIEESE. E também todas essas críticas puderam ser fundamentadas, até para o próprio estudo que o DIEESE encaminhou. Por enquanto não haveria uma posição da Comissão quanto a se existiu ou não perda para algum conjunto de aposentados. Existe uma posição, sim, do Ministério, que o Ministro inclusive pessoalmente reforçou, de que o Ministério só aceita analisar a perda usando a metodologia que o próprio Conselho Nacional de Seguridade Social aprovou, ou seja adota uma metodologia para avaliação da arrecadação, que se baseia em índices diários deflacionados, ou seja divididos pelo dólar diário. Essa foi uma metodologia aprovada para o acompanhamento da arrecadação, até hoje não foi adotado para o acompanhamento das despesas simplesmente pela dificuldade de desenvolvimento de um sistema de acompanhamento da despesa. O sistema que já está pronto é o sistema de acompanhamento da arrecadação, só que se baseia nesse princípio de dólar diário, e nesse sentido, até por uma questão de coerência, o Ministério achou por bem fazer uma análise também considerando essa sistemática no caso dos benefícios. Desse ponto de vista, inclusive, a grande maioria dos aposentados teria tido um ganho no período, quer seja considerado o período de setembro de 91, quer seja considerado o período de abril de 89 para cá. Haveria alguns meses de concessão de benefício nessa metodologia em que teria sido constatada uma eventual perda. Mas para a grande maioria, não. Essa discussão também estaria estudada dentro da Comissão, mas de qualquer forma, adiantou que a posição do Ministro é no sentido de que a análise tivesse sido exclusivamente levada a cabo com base nesta sistemática, que era a sistemática adotada pelo Conselho Nacional de Seguridade Social. Além do mais, “a priori”, o Ministério já reconheceu uma perda dos aposentados no que diz respeito ao próprio cálculo do salário benefício, cujo trabalho inclusive já foi encaminhado aos Conselheiros, os efeitos da inflação sobre benefícios, feito no âmbito da Secretaria de Previdência Social, em que se analisam todos os efeitos ao longo desse período de abril de 89 para cá, efeitos perversos realmente no próprio cálculo. Isso demonstra inclusive que, se eventualmente aquelas pessoas que reclamam que contribuíram sobre um determinado teto e ao se aposentar se verificou que o salário benefício seria inferior a esse teto, isso não seria uma questão de falta de adequação, ou falta de aplicação da legislação. Todos os benefícios estão sendo corretamente calculados desse ponto de vista, levando em consideração a legislação atual. Porém a inflação, que acaba distorcendo todo esse cálculo, tem levado em alguns casos pessoas a receberem abaixo do teto, não necessariamente recebendo em termos de poder aquisitivo menos do que em princípio estariam recebendo antes, quando se levou em consideração a sua contribuição, mas recebendo, colocando a referência teto, de fato recebendo menos que o teto em um dado momento. Mas, da mesma forma, outros, quando se fez o cálculo, estariam acima da média dos 36 salários de contribuição. E até em alguns momentos foram, por força de lei, cortados e mais tarde até repostos, de modo que sanada um pouco essa aparente injustiça com alguma legislação posterior, feito um recálculo, as pessoas puderam ter um reajuste adicional. Então, essa perda, “a priori”, já foi reconhecida pelo Ministério, mas também reconhecido que a avaliação, o recálculo para o passado, para todos os aposentados implicaria num custo extremamente elevado, da ordem de 2 bilhões de reais ao ano, e que o Ministro teria se comprometido a analisar essa questão, e tentar saná-la desde que conseguisse ter a fonte de financiamento correspondente. Então,  basicamente a comissão estaria neste estágio. Disse que foi encaminhada também a este Conselho uma questão relativa aos 147%.  Eventualmente alguém teria levantado que estaria faltando reajuste, quer dizer, o pagamento não teria sido feito de forma adequada. Uma análise da legislação da época permitiu verificar que ela foi seguida integralmente. Em relação à lei não houve qualquer prejuízo da parte do Ministério. O que estaria sendo pleiteado pelos aposentados de fato liga-se,  mais uma vez, com os próprios efeitos da inflação alta no país. Quer dizer, quando a inflação acelera  os reajustes, a correção dos pagamentos é feita com base na inflação passada.  Então haveria uma discrepância entre a manutenção do poder aquisitivo pela utilização do índice do mês e aquela correção que foi na prática adotada, que foi uma correção menor porque correspondia ao mês anterior. Trata-se aí de um problema de caixa e competência, quer dizer os reajustes, ou a correção monetária, tanto dos créditos quanto dos débitos no âmbito da Previdência Social, inclusive na própria Justiça é adotado esse procedimento, eles sempre tomam por base o mês de competência. Então, também no caso dos 147%, foi adotada a mesma sistemática. Caberia, inclusive nesse caso, uma revisão específica para a situação dos 147%, porque haveria uma revisão de todos os demais procedimentos com relação a créditos e débitos da Previdência Social, pois todos tomam por base esta sistemática. No mês de competência o reajuste é com base na inflação do mês anterior. Sobre o assunto manifestaram-se os Conselheiros Henos Amorina que, em primeiro lugar, solicitou a distribuição de um trabalho que a Federação dos Aposentados do Estado de São Paulo solicitou ao DIEESE, que fez os cálculos de 89 até fevereiro de 96 colocando todas as perdas no período e o que é necessário para repor o poder aquisitivo. Disse entender que com esse documento se poderá ter uma base para discutir, sugerindo também a presença de um técnico do DIEESE neste Conselho para melhor elucidar os cálculos. O Presidente para indagar dos Senhores Conselheiros se de fato acham necessário que se chame um técnico do DIEESE, conforme pedido encaminhado pelo Conselheiro, ou se poderia deixar que de alguma forma essas discussões fossem levadas a cabo no âmbito da Comissão que já está criada, pois obviamente tudo o que tiver sido concluído nessa Comissão será devidamente reportado e discutido aqui neste Conselho. O Conselheiro Eduardo Henrique Alencar para observar que  como a equipe já está criando esses mecanismos de estudo, não só através da FGV, mas também do DIEESE, e conta o subsídio trazido pelo Senhor Presidente, seria ideal que as discussões fossem marcadas para a 36ª Reunião, com a presença do DIEESE e de um membro da comissão. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto para lembrar que na Ata da 32ª Reunião Ordinária foi aprovado aqui, inclusive com opinião externada pelo Sr. Presidente, que se haveria de rediscutir a distribuição de competência dos Conselhos. Na ocasião foram abordados alguns aspectos, um deles o de  que o Conselho de Seguridade trata de assuntos estritamente ligados a Previdência. Nesse sentido foi aprovada a criação de  um grupo de trabalho para, no menor prazo possível, em conjunto, rediscutir a questão da competência dos Conselhos. Prosseguiu, dizendo que as perdas dos empregadores rurais aposentados pela Lei 6.260/75, tinha um sistema de cálculo diferenciado, contando a contribuição sobre o faturamento anual, não sobre a escala de  salário base. E tem recebido algumas manifestações de que não há, que não houve até por parte da DATAPREV,  por questões de programa, a correção, ou enfim, os reajustes competentes. Solicitou que o INSS se pronuncie a respeito para que se possa levar essa informação à Confederação Nacional de Agricultura. Aduziu que eles se encontram nessa situação porque o tratamento para o urbano, já estabelecido por um programa DATAPREV, é diferente daquele do rural, criado pela 6.860, todo complicado, com valores de produção anual em cima da comercialização anual e da contribuição. E se em determinados casos se comparar as contribuições feitas pelo faturamento, muitas das vezes isto superaria a escala de salário base da urbana. O Conselheiro Eduardo Henrique Alencar informou que  na semana passada houve uma reunião com um dos gerentes de operação da área do Seguro Social e a DATAPREV, e foi estabelecido um prazo até o dia 15 de abril para a apresentação do sistema de revisão dos empregadores rurais, principalmente na parte conceitual.  O Presidente informou, com relação à distribuição de competências, que o Conselho de Seguridade sugeriu que o CNSS, o CNPS, o CNAS, o Conselho Nacional de Saúde e o CODEFAT discutissem exatamente esse assunto, e inclusive estaria sendo providenciada uma reunião para dar um encaminhamento a essa discussão. O Conselheiro Luiz Fernando Silva para  ressaltar que definido esse item de pauta para a 36ª Reunião, se terá um prazo de 60 dias; que o Ministério da Previdência já tem, segundo informado, a posição sobre pelo menos a base técnica de cálculo de todas estas situações; questionar qual é a posição do Ministério acerca da base para que os institutos de pesquisa possam fazer uma eventual projeção, exatamente para que as entidades, de posse da base técnica do Ministério, possam contra-argumentar. Disse que documento do DIEESE faz um estudo geral, independente da situação do segurado, independentemente do mês em que ele requereu o benefício, etc. Então, para que se possa ter um grau de comparação, pediu que o Ministério encaminhasse isso com uma certa urgência, no sentido de que cada uma das entidades aqui presentes pudesse fazer a contrapartida. E nessa questão dos rurais mais especificamente, propôs que além da posição do Ministério, o Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto também a formule através de um documento ainda que informal, também remetido aos Conselheiros, para que se possa discutir os dois lados da questão, ou seja, uma visão do Ministério sobre como está buscando uma solução desse problema e uma visão dos empregadores rurais sobre que perdas eventualmente eles alegam ter tido nesse período. O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto para esclarecer que já existe um trabalho sobre o assunto no departamento do Seguro Social. O Conselheiro Eduardo Henrique Alencar ficou de  apresentar, dentro da proposta do sistema, quais foram os  índices utilizados, os estudos que foram aplicados e, conseqüentemente, as revisões. Em prosseguimento  o Conselheiro Henos Amorina disse que a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas solicitou há mais de um mês ao Senhor Ministro a oportunidade de uma discussão sobre a reposição das perdas  e dos reajustes e não obteve resposta até o momento.  Entretanto foram surpreendidos com a notícia de que o Sr. Ministro vai discutir essas mesmas perdas dos aposentados com a Força Sindical.  Assim, solicitou que fosse aqui registrado o protesto da COBAP a essa atitude. O Conselheiro Luiz Fernando Silva propôs que se aprove uma recomendação do Conselho dirigida ao Ministro, no sentido de que ele, antes da definição do reajuste dos aposentados do mês de maio, convocasse uma reunião conjunta com a COBAP e todas as centrais sindicais para discutir esse assunto, até por entender que uma reunião conjunta teria melhores resultados. Após discussões foi aprovada Recomendação nos seguintes termos: “O CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, em sua 34ª Reunião Ordinária, realizada no dia 27 de março do ano em curso, tomando conhecimento de eventuais dificuldades financeiras do INSS em saldar os compromissos com a reposição das perdas apuradas nos benefícios previdenciários para o próximo mês de maio, dirige-se a V. Excia no sentido de recomendar que seja realizada uma reunião conjunta entre o Ministério da Previdência e Assistência Social, as Centrais Sindicais, as entidades representativas dos Empresários, a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas - COBAP e a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, para tratar do assunto. Encerrado este ponto de pauta o Presidente disse que O Deputado Moreira Franco foi consultado a respeito da possibilidade de vir a esta reunião, e infelizmente informou que não poderia estar presente, porque justamente nesta tarde estará apresentando o seu Relatório, mas que ficaria em aberto uma outra oportunidade para ele se apresentar aqui ao Conselho. Encaminhando o último ponto de pauta “Assuntos diversos” relembrou  que a inscrições para este tópico, segundo definido pelo Plenário, deveriam ser feitas antecipadamente. O Conselheiro Oswaldo Velloso pediu a palavra para colocar que, como representante dos aposentados junto a este Conselho, sabe que existem centenas de trabalhadores aposentados que ainda, por necessidade de sua própria sobrevivência, estão no mercado de trabalho.  Ocorre que a Lei 8.213, no inciso II do seu art. 81, diz que será devido pecúlio, que ao segurado aposentado por idade ou por tempo de serviço pelo Regime Geral da Previdência Social  que voltar a exercer atividade abrangida pelo mesmo, quando dela se afastar. Entretanto esse artigo foi revogado pela Lei nº 8.870. Então, a dúvida que surge é a seguinte:  uma vez que está revogado o pecúlio, aqueles que ingressaram no mercado de trabalho antes da promulgação da Lei 8.870, teriam direito, ao se afastar da produção, de requerer o pecúlio até a data da promulgação da lei?  Ou, por já estarem no mercado de trabalho, poderiam eles requerer isto até o dia de sua demissão? O Conselheiro Eduardo Henrique Alencar respondeu-lhe que só podem requerer até a data da promulgação da lei.  O Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto disse que encaminhou ao Doutor Marcelo Viana Estevão de Moraes um expediente, referindo-se a alguns casos que estão acontecendo na área de comprovação de tempo de serviço. Indagou, nesse documento, se as pessoas poderão contar tempo de serviço para somar à atividade urbana a partir dos 14 anos de idade, com documento dos pais que foram produtores ou proprietários rurais.  A documentação apresentada não comprova que ele foi produtor, comprova que foi proprietário. O que lhe parece é que, quando se trata de outro profissional que está trabalhando no meio urbano, numa atividade secundária, ele não está tendo essas facilidades, e tem de provar com documento da época que era lavrador.  E determinadas pessoas não estão tendo esse tipo de exigência. Estão contando desde os 14 anos de idade, com documento dos pais. Sabe-se que até os 18, ou aos 21, conforme o caso, a pessoa é dependente, mesmo porque a Lei Complementar  11, que vigorava na época, não estabelecia o direito somente de aposentadoria, reconhecia como trabalhador rural somente o chefe ou o arrimo da unidade familiar.  Disse entender que essas contagens de tempo são incorretas ao se somar de 14 anos para a frente, porque é óbvio que de 14 para baixo não é possível contar porque a própria lei proíbe esse trabalho. Ao finalizar reiterou resposta ao citado documento que aponta senão uma irregularidade, uma distorção de procedimentos quando se trata com um ou com outro. O Presidente agradeceu a presença de todos e reiterou o envio, com antecedência, de algum tipo de observação a respeito da discussão que se empreenderá, na próxima reunião, sobre as diretrizes básicas para o Ministério da Previdência e Assistência Social. Nada mais havendo a tratar declarou encerrada a presente reunião e, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário                         , lavrei a presente ata que após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em  27 de março de 1996.

José Carlos Jacob de Carvalho

Presidente ad hoc

Ata aprovada em_____/_____/_____
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